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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade de advogados Paiva Advogados Associados, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.


1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.2.	Declarada o julgamento das propostas técnicas, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com término em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1.  DA ANÁLISE DA PONTUAÇÃO TÉCNICA DOS TÍTULOS APRESENTADOS 

Requer a sociedade recorrente a atribuição de 2 pontos ao título de especialização intutado “curso de Pós-Graduação “Lato Sensu” em Direito e Processo Civil” nas áreas Cível, Recuperação de Crédito e Seguro, sob a alegação de se tratar de 2 pós-graduações.

Todavia, a alegação não merece prosperar. Conforme o próprio histórico escolar apresentado pela recorrente na peça recursal, é evidente se tratar de um único título de especialização lato sensu, com abrangência de várias matérias do direito, sendo, inclusive, concluído com apenas um trabalho de conclusão de curso.
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Ante o exposto, e considerando a redação do item 11.2, quesito 2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que prevê atribuído 1 ponto para título de especialização em nível de pós-graduação lato sensu, entende-se pela manutenção da pontuação técnica referente à títulos de Especialização.

1. DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA SEM MENÇÃO ESPECÍFICA QUANTO À ÁREA DE ATUAÇÃO PRETENDIDA

Questiona a sociedade recorrente o fato de não terem sido aceita, para fins de pontuação técnica, atestado de capacidade técnica emitido pelo Banco do Brasil, sem a especificação da área de atuação. Alega que a expressão contida no documento “prestou serviços advocatícios de natureza contenciosa” e os andamentos processuais contidos nos autos, era possível, de forma fácil, concluir de que os serviços prestados compreenderam as áreas pleiteadas.

O item 6.3. do Edital de Licitação n.º 005/2021 prescreve que para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica:

6.3.	Para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica.

Os documentos e formalidades para critérios definidores da pontuação técnica foram especificados no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, que dispõe o que segue:
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Nota-se que o Edital foi claro ao especificar que a certidão de capacidade técnica deverá comprovar a prestação de serviço na área de atuação pretendida.

Com o objetivo de comprovar sua expertise em processos nas áreas Cível e Recuperação de Crédito, a recorrente apresenta, em anexo ao Recurso, o Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios celebrado entre o escritório e o Banco do Brasil, onde há menção específica de atuação relacionada as áreas de atuação pretendidas. Ocorre que se trata de documento novo, o qual deveria ter sido juntado tempestivamente no envelope 2.

Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível aceitar nesse momento novos documentos para fins de pontuação técnica, já que o prazo máximo fixado para entrega dos envelopes findou-se em 18.11.2021.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Ademais, a decisão do Grupo Técnico de Trabalho de não aceitação do documento se ampara na observância dos seguintes dispositivos do instrumento convocatório do presente certame, os quais em momento oportuno não foram impugnados pelo escritório ora recorrente:

8.12.	Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, conforme fixado neste Edital, nenhum outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação de habilitação e/ou de técnica apresentada.

25.2.	É facultada à Comissão de Licitação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao atestado de capacidade técnica emitido pelo Banco do Brasil.


1. DO ACOMPANHAMENTO PELA SOCIEDADE DE AÇÕES JUDICIAIS - ÁREA CÍVEL E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO

O escritório recorre da decisão que desconsiderou os relatórios de processos extraídos do site da Justiça nas áreas cível, bem como recuperação de crédito, sob argumentação que não estavam segregados por área de atuação.

Segundo o escritório, o edital prevê a possibilidade de comprovação de ações patrocinadas por meio de impressões do site da Justiça que constem a OAB do sócio e a quantidade de processos vinculados.

Ocorre que tal alegação não merece prosperar, pois o item 11 do Anexo I Edital é claro que os processos devem ser comprovados e segregados por área de atuação:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.

11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:

	4 .Acompanhamento pela sociedade de ações judiciais (e também defesas administrativas no caso da Área Societária e de Mercado de Capitais) na área de atuação pretendida, comprovado por emissão de certidões ou impressões do site da Justiça, que conste a OAB do sócio da sociedade concorrente ou o número de processos vinculados, ou, ainda, por declaração ou relatório de sistema interno de processos com carimbo e assinatura da empresa contratante, com reconhecimento de firma, atestando o número de ações acompanhadas pelo escritório.
	02 pontos: de 50 a 200 ações
04 pontos: de 201 a 400 ações
08 pontos: de 401 a 800 ações
12 pontos: de 801 a 1200 ações
16 pontos: de 1201 a 1600 ações
20 pontos: acima de 1600 ações 
	20 pontos





Isso é plenamente possível, pois vários escritórios separaram os processos por área de atuação, demonstrando o ramo aderente ao contrato a ser firmado. Além disso, é de responsabilidade da sociedade interessada analisar quais os meios disponibilizados pelo Poder Judiciário cumprem fielmente os requisitos do Edital.

Ainda, a fim de demonstrar a pontuação máxima no item pleiteado, a recorrente apresenta, em anexo ao Recurso, novas Certidões emitidas pelo Setor de Distribuição e Protocolo da Comarca de Linhares/ES, segregados pelas áreas de atuação Cível e Recuperação de Crédito, com a quantidade de processos de seus sócios. Ocorre que se trata de documento novo, o qual deveria ter sido juntado tempestivamente no envelope 2.


Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível aceitar nesse momento novos documentos para fins de pontuação técnica, já que o prazo máximo fixado para entrega dos envelopes findou-se em 18.11.2021.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:2] [2:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Ademais, a decisão do Grupo Técnico de Trabalho de não aceitação do documento se ampara na observância dos seguintes dispositivos do instrumento convocatório do presente certame, os quais em momento oportuno não foram impugnados pelo escritório ora recorrente:

8.12.	Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, conforme fixado neste Edital, nenhum outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação de habilitação e/ou de técnica apresentada.

25.2.	É facultada à Comissão de Licitação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao quesito em comento.

1. DA APRESENTAÇÃO DE CÓPIA SIMPLES DE DOCUMENTOS NA FASE DE ANÁLISE DE PROPOSTAS TÉCNICAS EM CONSONÂNCIA COM O INSTRUMENTO EDITALÍCIO

O edital previu expressamente na fase de habilitação a exigência de apresentação de “documentos originais, cópias autenticadas por cartório competente, cópia simples acompanhada do original para conferência e documento impresso da internet indicando o sítio eletrônico para conferência” (item 13.7 do Edital de Licitação nº 005/2021), tendo sido omisso quanto a esta exigência na fase de análise de proposta técnica.

Por tal razão, em atenção ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, a comissão entende por aceitar, para fins de análise da pontuação, os documentos apresentados em cópia simples pelos demais licitantes que tiveram negada a pontuação com justificativa idêntica, de ofício.

Assim, a em relação ao pleito do escritório, relativo a apresentação de cópias simples por outros licitantes, não merece prosperar.

1. DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS SEM ESPECIFICAÇÃO DA ÁREA DE ATUAÇÃO PELO ESCRITÓRIO BOTELHO & CASTRO ADVOGADOS

Em atenção ao pleito do escritório, pugnando pela revisão da pontuação atribuída à sociedade Botelho & Castro Advogados nas áreas Cível e Recuperação de Crédito, relacionada ao quesito 4 do item 11.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, por apresentar documentos que não especificam a área de atuação, insta esclarecer que os documentos já foram desconsiderados pelo Grupo de Trabalho Técnico, por não atender as condições estabelecidas no Edital.

1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve ser NEGADO PROVIMENTO, a fim de se manter a pontuação atribuída pela Comissão de Licitação à proposta técnica apresentada pela sociedade Paiva Advogados Associados, na forma do Edital de Licitação n.º 005/2021, sendo:
a) 17 pontos para a área cível;
b) 19 pontos para a área de seguro;
c) 34 pontos para a área de recuperação de crédito;
d) 13 pontos para a área trabalhista;
e) 10 pontos para a área penal.
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Vitória/ES, 21 de janeiro de 2022.
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	Matrícula: 030089794
	Matrícula: 030078423






	Marcela Gasparini de Miranda Vidigal
	Marcio Amorim Campos Bomfim

	Matrícula: 030073456
	Matrícula: 030072522






Tamiris Vieira de Souza
Matrícula: 030088585
	
	8 de 8



image3.png
Prestacdo de servicos

por meio de
‘contratos na area_ juridica com
Instituigoes ~ Financeiras  elou
Seguradora  (somente  para
interessados na rea de seguro),
comprovado por meio de atestado
fonecido pelo Contratante, conforme
modelo do Anexo V-C.

1 ponto para cada contrato, limitado a
10 contratos

10 pontos





image1.png
HISTORICO ESCOLAR
CUMSO 0F s GRATCIACAG, “LATG SENE™ EW DIREITOE FROCESSD I
“AREA OE CON SCUENTO: Qe rcat olicasr
(RESOLCOES CHE / G541 0 03 0 AR D DI € CNE / G5 O DE 6 D€ AU 6 240T)

Ato Lesl de Credenciamento s /17, darado de 24 de pavesnbro de 1997

e A0 JORCE NARTIS A - Gracuns e Direy A o coicsor 1190 Unteridce Feceral 4o irto ants

oSS oocoas
T ementari T Thisgo Vinge- Bchare o Dici. Espsialists e . Pl  Proc. Poal pes UGE

2. Pane Gera do Dueio Gl
03 Teoea Geral das Gbrigases

Lot Tubenci - Mire o Dieitopoia UGE-

T ook Vi e Dt ol UOF.

04 Dt dos Corros

Cimia Colins Ponks ot da o — Advogatis Mcsie e Dicis el UNESA

5. Dieio do Comumidsr

o Taln - Alroguda Mese e Dicio pes UCAM.

Lt i Claet Bichare em Dirilo Meste ) Drci Consicionl o FUC-

| Alcmam Jose Mczano Gomez A dvogado, Espesialist e Responsabiscade Cl pcla T

Loretn = Mot Reaeege Colfgo- Meszrud sm Direts Processalpea UFES

Luin s dos Vo Socca— acharer D, Especaists m et Pushie sl FGY. 5

Dl i F. Bl Motradocm Dot  Gursoe Fenumenss poi 1

T Micage 5 harelcm Direi, Eopcilia e D, Pega = P Pens pis UGE

12 Togivos Epestn e Do Prucessl Col |

[Thiago Micazc- Bocie o i, Eeciasa cm D Pemal Proc Pera peis UG

15 o Geraldos Recursos € Resursos o E 5

T4 Proces @ Fxecueio

15 Metmiologin ds e

i e et b o s il = Dt el Pt P

Io-Didiic do Enino Supern

i s el s S - o, e o PoEopctnpg pls OCROE

(17 Trabah dc Conchiside Curss





image2.png
11.2 A melhor técnica sera avaliada individualmente para cada area de atuagdo, seguindo os.
seguintes quesitos:
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